
 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO Nº001/2021 

PREGÃO PRESENCIAL Nº001/2021 

 

O Instituto Municipal de Previdência e Assistência dos Servidores de Saldanha Marinho, RS, 

IMPAS, neste ato representado pela sua Presidente, no uso de suas atribuições, torna público, para 

conhecimento dos interessados, que às 14h00min, do dia 08 de novembro de 2021, na sala de reuniões 

da Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Silva Tavares nº1127, se reunirão o pregoeiro e a equipe 

de apoio, com a finalidade de receber propostas e documentos de habilitação, objetivando a contratação 

de empresa especializada em serviços de consultoria atuarial conforme Termo de Referência em anexo, 

processando-se essa licitação nos termos da Lei Federal n.º 10.520, de 17-07-2002 com aplicação 

subsidiária da Lei Federal nº 8.666-93. 

 

1. DO OBJETO: 

1.1. Serviços de Consultoria Atuarial, especificações conforme termo de referência (anexo I) do 

presente edital. 

Valor Global:  R$ 9.166,67 (nove mil e cento e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos).  
 

2. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES: 

Para participação no certame, a licitante, além de atender ao disposto no item 7 deste edital, deverá 

apresentar a sua proposta de preço e documentos de habilitação em envelopes distintos, lacrados, não 

transparentes, identificados, respectivamente, como de n° 1 e n° 2, para o que se sugere a seguinte 

inscrição: 

 

AO INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DE 

SALDANHA MARINHO/RS - IMPAS. 

EDITAL DE PREGÃO Nº 001/2021 

ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA. 

PROPONENTE (NOME COMPLETO). 

AO INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DE 

SALDANHA MARINHO/RS - IMPAS. 

EDITAL DE PREGÃO Nº 001/2021 

ENVELOPE Nº 02 - DOCUMENTAÇÃO. 

PROPONENTE (NOME COMPLETO) 

 

3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO: 

3.1. A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao pregoeiro, diretamente, por meio de 

seu representante legal, ou através de procurador regularmente constituído, que devidamente 

identificado e credenciado, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse da 

representada. 

3.1.1. A identificação será realizada, exclusivamente, através da apresentação de documento de 

identidade. 

3.2. A documentação referente ao credenciamento de que trata o item 3.1 deverá ser apresentada fora 

dos envelopes. 

3.3. O credenciamento será efetuado da seguinte forma: 

 a) se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado, deverá 

apresentar: 

 a.1) cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado; 



 
 a.2) documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade comercial ou 

de sociedade por ações; 

 a.3) inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no caso de 

sociedade civil; 

 a.4) decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 

assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes 

ao certame, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País; 

 a.5) registro comercial, se empresa individual. 

 b) se representada por procurador, deverá apresentar: 

 b.1) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante 

reconhecida, em que conste os requisitos mínimos previstos no art. 654, § 1º, do Código Civil, em 

especial o nome da empresa outorgante e de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, 

o nome do outorgado e a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação pública; ou 

 b.2) carta de credenciamento outorgado pelos representantes legais da licitante, comprovando a 

existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos demais atos 

inerentes ao certame. 

c) apresentar declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação. 

 Observação 1: Em ambos os casos (b.1 e b.2), o instrumento de mandato deverá estar 

acompanhado do ato de investidura do outorgante como representante legal da empresa. 

 Observação 2: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva 

assinar a carta de credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma invalida o 

documento para os fins deste procedimento licitatório. 

3.4. Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatória a 

licitante fazer-se representar em todas as sessões públicas referentes à licitação por meio de instrumento 

próprio, com poderes para formulação de ofertas e lances verbais, bem como para a prática dos demais 

atos do certame.  

3.5. A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 

123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados nos itens 6.15 a 6.18 e 7.3, deste edital, deverão 

apresentar, fora dos envelopes, no momento do credenciamento, declaração, firmada por contador ou 

representante legal da empresa, ou qualquer outro documento oficial que comprove que se enquadra 

como microempresa ou empresa de pequeno porte. 

3.5.1. As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o limite de R$ 

4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 

da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados nos itens 6.15 a 6.18 e 7.5.3, deste 

edital, conforme o disposto no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, desde que também 

apresentem, fora dos envelopes, no momento do credenciamento, declaração, firmada por contador ou 

representante legal da empresa, ou qualquer outro documento oficial que comprove que se enquadra no 

limite de receita referido acima. 

 

4. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 

4.1. No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, na presença das licitantes e demais 

pessoas presentes à sessão pública do pregão, o pregoeiro, inicialmente, receberá os envelopes nº 01 - 

PROPOSTA e nº 02 - DOCUMENTAÇÃO. 

4.2. Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não será aceita a 

participação de nenhuma licitante retardatária. 

4.3. O pregoeiro realizará o credenciamento das interessadas, as quais deverão estar de acordo 

com o i tem 3.  

 

 

 



 
5. DA PROPOSTA DE PREÇO: 

5.1. A proposta, cujo prazo de validade é fixado pela Administração em 60 (sessenta) dias, deverá ser 

apresentada em folhas sequencialmente numeradas e rubricadas, sendo a última datada e assinada pelo 

representante legal da empresa, ser redigida em linguagem clara, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, 

e deverá conter: 

 a) razão social da empresa; 

 b) descrição completa da prestação de serviço a ser realizada; 

 c) preço unitário líquido, indicado em moeda nacional, onde deverão estar incluídas quaisquer 

vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre a operação ou, ainda, despesas 

com transporte ou terceiros, que correrão por conta da licitante vencedora. 

 Observação: Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no 

máximo, quatro casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também em 

eventual contratação. 

 

6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

6.1. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, a autora da oferta de valor 

mais baixo e as das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela poderão fazer novos 

lances, verbais e sucessivos, na forma dos itens subsequentes, até a proclamação da vencedora. 

6.2. Não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, poderão 

as autoras das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances, verbais e 

sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos em suas propostas escritas. 

6.3. No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão 

convidadas, individualmente, a apresentarem novos lances, verbais e sucessivos, em valores distintos e 

decrescentes, a partir da autora da proposta classificada em segundo lugar, até a proclamação da 

vencedora. 

6.4. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para 

determinação da ordem de oferta dos lances. 

6.5. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à licitante, 

obedecida a ordem prevista nos itens 6.3 e 6.4. 

6.5.1. Dada a palavra a licitante, esta disporá de cinco minutos para apresentar nova proposta. 

6.6. É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 

6.6.1. A diferença entre cada lance não poderá ser inferior a 1% (um por cento). 

6.7. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às 

penalidades constantes no item 13 deste edital. 

6.8. O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo pregoeiro, implicará na exclusão 

da licitante da etapa competitiva e, consequentemente, no impedimento de apresentar novos lances, 

sendo mantido o último preço apresentado pela mesma, que será considerado para efeito de ordenação 

das propostas. 

6.9. Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta escrita 

de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, podendo o pregoeiro negociar 

diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor. 

6.10. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo pregoeiro, as licitantes 

manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

6.11. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, 

o pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparando-a com os valores 

consignados em planilha de custos, decidindo motivadamente a respeito. 

6.12. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarada 

vencedora a licitante que ofertar o menor preço unitário, desde que a proposta tenha sido apresentada 

de acordo com as especificações deste edital e seja compatível com o preço de mercado.  



 
6.13. Serão desclassificadas as propostas que: 

 a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; 

 b) forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas; 

 c) afrontem qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos requisitos 

do item 5; 

 d) contiverem opções de preços alternativos ou que apresentarem preços manifestamente 

inexequíveis. 

 Observação: Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, 

sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for 

conflitante com o instrumento convocatório. 

6.14. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital. 

6.15. Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto no art. 44, §2º, 

da Lei Complementar 123/06, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de 

contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que atenderem ao 

item 3.5.1, deste edital. 

6.15.1. Entende-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas pela 

microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam superiores em até 

5% (cinco por cento) à proposta de menor valor. 

6.16. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

 a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa detentora da proposta de 

menor valor será convocada para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior 

àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame. 

 b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na forma da 

alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de 

classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, 

que se enquadrarem na hipótese do item 6.15.1 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo 

previsto na alínea a deste item. 

6.17. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer as exigências do 

item 6.16 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta 

originariamente de menor valor. 

6.18. O disposto nos itens 6.15 a 6.17, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de 

menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. 

6.19. Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, 

o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de 

classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos. 

6.20. A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e quaisquer 

informações acerca do objeto serem esclarecidas previamente junto ao Setor de Licitações deste 

Município, conforme subitem 14.1 deste edital. 

6.21. Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para continuação 

dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes. 

 

7. DA HABILITAÇÃO: 

7.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá apresentar, dentro do ENVELOPE Nº 02, 

os seguintes documentos: 

7.1.1. Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, 

conforme o modelo do Decreto Federal n°4.358-02; 

7.1.2. Declaração atestando que a empresa licitante não possui em seu quadro societário servidor 

público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, do município. 

7.1.3. Declaração de conhecimento do edital e seus anexos 



 
7.1.4. Declaração de submissão à fiscalização técnica e controle do Instituto Municipal de Previdência 

e Assistência dos Servidores de Saldanha Marinho/RS-IMPAS. 

7.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 a) registro comercial, no caso de empresa individual; 

 b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 

de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição 

de seus administradores; 

 c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

 d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

7.2.1. Será dispensada da apresentação, no envelope de habilitação, dos documentos referidos no item 

7.2, a empresa que já os houver apresentado no momento do credenciamento, previsto item 3 deste 

edital. 

7.3. REGULARIDADE FISCAL: 

 a) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades1; 

 b) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral 

da Fazenda Nacional - PGFN (Certidão Conjunta Negativa).  

 c) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

 d) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

 e) prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

7.4. REGULARIDADE TRABALHISTA: 

 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante à Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termo do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

7.5. QUALIFICAÇÃO ECONOMICA FINANCEIRA. 

7.5.1. Certidão negativa de falência, concordata expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com 

data não superior a 60 (sessenta) dias, contados da data de apresentação da Proposta; 

7.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

7.6.1 Atestado de Capacidade Técnica em nome da empresa licitante, fornecido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, que comprove a execução do serviço objeto da presente licitação.  

7.7. A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que atender ao item 3.5.1, 

que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos no item 7.3, deste 

edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua 

regularidade em 5 (cinco) dias úteis, a da sessão em que foi declarada como vencedora do certame. 

 7.8. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a 

critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o 

transcurso do respectivo prazo. 

7.9. Ocorrendo a situação prevista no item 7.7, a sessão do pregão será suspensa, podendo o pregoeiro 

fixar, desde logo, a data em que se dará continuidade ao certame, ficando os licitantes já intimados a 

comparecer ao ato público, a fim de acompanhar o julgamento da habilitação. 

7.10. O benefício de que trata o item 7.7 não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte e a 

cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição. 

                                                           
1 A prova de cadastro deve dizer respeito com o objeto licitado, isto é, se o objeto é a prestação de serviços, o licitante deverá 

ter cadastro no Município de sua sede. Se o objeto for o fornecimento de bens, o licitante deverá ter cadastro no Estado de 

sua sede. Há correlação direta com a incidência tributária da contratação 



 
7.11 A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 7.7, implicará na inabilitação do 

licitante e a adoção do procedimento previsto no item 8.2, sem prejuízo das penalidades previstas no 

item 13.1, alínea a, deste edital. 

7.12. O envelope de documentação que não for aberto ficará em poder do pregoeiro pelo prazo de 

sessenta dias, a contar da homologação da licitação, devendo a licitante retirá-lo, após aquele período, 

no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de inutilização do envelope. 

 

8. DA ADJUDICAÇÃO: 

8.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante que ofertar o menor preço 

será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame. 

8.2. Em caso de desatendimento às exigências habilita tórias, o pregoeiro inabilitará a licitante e 

examinará as ofertas subsequentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim, 

sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada 

vencedora, ocasião em que o pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente para que seja 

obtido preço melhor. 

8.3. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro proclamará a vencedora e, a 

seguir, proporcionará às licitantes a oportunidade para manifestarem a intenção de interpor recurso, 

esclarecendo que a falta dessa manifestação expressa, imediata e motivada, importará na decadência do 

direito de recorrer por parte da licitante. 

 

9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 

9.1. Tendo a licitante manifestado motivadamente, na sessão pública do pregão, a intenção de recorrer, 

esta terá o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação das razões de recurso. 

9.2. Constará na ata da sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o registro de que 

todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, manifestarem-se sobre as razões do recurso 

no prazo de 03 (três) dias corridos, após o término do prazo da recorrente, proporcionando-se, a todas, 

vista imediata do processo. 

9.3. A manifestação expressa da intenção de interpor recurso e da motivação, na sessão pública do 

pregão, são pressupostos de admissibilidade dos recursos. 

9.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela que praticou o ato recorrido, 

a qual poderá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir, acompanhado 

de suas razões, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

contado da subida do recurso, sob pena de responsabilidade daquele que houver dado causa à demora. 

 

10. DOS PRAZOS: 

10.1. Esgotados todos os prazos recursais, o IMPAS, no prazo de cinco dias úteis, convocará a empresa 

vencedora para assinar o contrato/ ata. 

10.2. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez e pelo mesmo período, desde 

que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

10.3. O termo inicial do contrato/ata será o de sua assinatura e terá vigência de 12 (doze) meses.  

 

11. DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO: 

11.1. A licitante vencedora deverá prestar o serviço de acordo com a demanda do IMPAS.  

 

12. DO PAGAMENTO E DA EXECUÇÃO DO CONTRATO: 

12.1. O pagamento será efetuado até o 10º dia útil, do mês subsequente ao da prestação dos serviços, 

após a definitiva prestação dos mesmos, aprovada pelo fiscal de contratos, mediante apresentação dos 

respectivos comprovantes fiscais.  

12.2. A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: 

IMPAS – Instit. Munic. Previd. Assist. Servid. Sald. Marinho 



 
2401 – Suporte das Atividades do Conselho do Impas 

3390.39.00.00.00.00 – Outros serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

12.3. Para o efetivo pagamento, as faturas deverão se fazer acompanhar da guia de recolhimento das 

contribuições para o FGTS e o INSS, relativa aos empregados utilizados na prestação do serviço. 

12.4. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGPM/FGV do 

período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros 

de 0,5% ao mês, pro rata. 

12.5. Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da legislação que regula a matéria, se 

for o caso.  

12.6. A nota fiscal/fatura emitida pelo contratado deverá conter, em local de fácil visualização, a 

indicação do número do processo e o número do pregão, a fim de acelerar o trâmite de recebimento do 

material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

 

13. DAS PENALIDADES: 

13.1 Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de contratante, 

as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades: 

 a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e 

contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da 

contratação; 

 b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e suspensão do 

direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos;  

 c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de 

licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da 

contratação; 

 d) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem 

prejuízo ao resultado: advertência; 

 e) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 20 (vinte) dias, após os quais será 

considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado do contrato; 

 f) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração 

pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do 

contrato; 

 g) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração 

pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato; 

 h) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de 

inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública 

pelo prazo de 5 anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado do contrato. 

13.2. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 

13.3. Nenhum pagamento será efetuado pelo Instituto enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência 

contratual. 

 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

14.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de 

interpretação do edital ou impugnação ao instrumento convocatório, deverão ser solicitadas por escrito, 

ao IMPAS, no horário de expediente, preferencialmente, com antecedência mínima de 02 (dois) dias da 

data marcada para recebimento dos envelopes, via e-mail: licitação@saldanhamarinho.rs.gov.br. 

14.2. Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização de ato 

do certame na data marcada, a data constante deste edital será transferida, automaticamente, para o 

primeiro dia útil ou de expediente normal subsequente ao ora fixado. 



 
14.3. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar na documentação o seu 

endereço, e-mail e os números de telefone. 

14.4. Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatório poderão ser apresentados 

em original ou por qualquer processo de cópia autenticada, por tabelião ou por servidor, ou, ainda, 

publicação em órgão da imprensa oficial. 

14.5. As cópias extraídas da internet dos documentos referidos no item 7.3, alíneas b, c e d, serão tidas 

como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos pela 

Administração. 

14.6. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da 

Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, sobre o valor 

inicial contratado. 

14.7. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de 

fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

14.8. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, devendo anulá-la por 

ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49 da Lei nº 8.666/1993). 

14.9 Com fundamento na Lei Federal nº 8.666/93 e na Lei nº 10.520/02 é facultada ao pregoeiro e 

equipe de apoio, em qualquer fase de licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou 

complementar a instrução do processo. 

14.10. Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro. 

14.11. O telefone celular durante a sessão de lanços só poderá ser usado com a permissão do Pregoeiro.  

14.12. As normas deste Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a aferição da 

habilitação da licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o afastamento de 

qualquer licitante 

14.13. Maiores informações, dúvidas, poderão ser esclarecidas pelo telefone 055 3373-1172. 

14.14. Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Bárbara do Sul - RS para dirimir quaisquer litígios 

oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais 

privilegiado que seja.  

 

15. ANEXOS DESTE EDITAL 

15.1. Anexo I – Termo de Referência 

15.2. Anexo II – Declaração que cumpre o Decreto nº4.358/2002. 

15.3. Anexo III – Minuta do contrato. 

15.4. Anexo IV - Modelo de carta de credenciamento. 

15.5.Anexo V – Modelo de declaração de microempresa e empresa se pequeno porte. 

  

 

Saldanha Marinho - RS, 21 de outubro de 2021 

 

 

                                                                       Renise Souza Moraes 

                                    Presidente do IMPAS 

 

 

 

 

 

 

 



 
ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

SOLICITANTE: INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA E 
ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DE SALDANHA MARINHO - RS. 

 

1.1.Contratação de empresa especializada em serviços de Consultoria 
Atuarial, em atendimento as necessidades do INSTITUTO MUNICIPAL DE 
PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DE SALDANHA 
MARINHO - RS, conforme condições, e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 

 

2.1.Para atingir sua eficácia institucional e cumprir seus objetivos norteados pela legalidade de seus 
atos, o IMPAS necessita efetuar a contratação de serviços técnicos atuariais para avaliação de seu 
plano de benefícios. Nesse caso, a contratação de assessoria e consultoria atuarial é obrigatória para 
o adequado atendimento ao estabelecido na Lei nº 9.796/99, que regulamenta a Compensação 
Previdenciária, na Portaria nº 7.796/2000, que estabelece os critérios das Avaliações Atuariais, na Lei 
Complementar nº 101/2000, que estabelece as normas de finanças públicas voltadas para a 
responsabilidade na gestão fiscal, os enquadramentos às Leis nº 9.717/1998, nº 10.887/2004, às Leis 
Municipais de São Gonçalo/RJ, às Portarias nº 4.992/1999, nº 402/2008, nº 4032008, no 50/2018, as 
Instruções Normativas SPREV/MF de no1 a no 10, bem como as novas diretrizes explicitadas à Portaria 
nº 464/2018 e nas Emendas Constitucionais nº 20/1998, nº 41/2003, nº 47/2005, nº 103/2019 e toda 
legislação inerente a contratação do objeto contido no presente 
2.2.Esta contratação visa ainda a obtenção dos seguintes serviços relativos à realização de consultoria: 

Relatório de Avaliação Atuarial Anual, DRAA, com levantamento de informações; Notas Técnicas 

Atuariais; análise quantitativa e qualitativa dos dados coletados; assessorias para seleção de hipóteses 

biométricas, demográficas, econômicas e financeiras adequadas à situação do plano de benefícios; 

confecção de Plano de Financiamento Previdenciário; fluxos de receitas e despesas futuras; Pareceres 

Atuariais; relatório de Adequação de Hipóteses e seus monitoramentos, dentre outros; assessorias 

diversas para elaborações de respostas a órgãos fiscalizadores ou demandas internas, dentre outras, 

principalmente em hipóteses não previstas, como alterações de legislações vigentes, além de elaboração 

de Relatórios e Cenários para fins de assessoria técnica em reuniões junto ao Conselho de Administração 

do IMPAS e demais eventos pertinentes a área atuarial, possibilitando a esta Autarquia fazer uma segura 

avaliação deste Regime Próprio de Previdência Social (RPPS). 

2.3.Em consonância, a consultoria atuarial deve ser considerada de grande relevância para o atingimento 

do equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS e, por isso , a necessidade de contratação de pessoa jurídica 

especializada na prestação de serviços de assessoria e consultoria atuarial se justifica em razão da alta 

complexidade do objeto, visto se tratar de uma área de maior vulnerabilidade do cuidado com vista a 

permitir a condução de um processo probo e rígido, bem como daconstatação de ausência junto ao 

quadro de pessoal desta Autarquia de Técnico Especializado para tal função. 

2.4.Diante do exposto, deflagra-se a necessidade de contratação de profissionais de natureza singular, 

1. DO OBJETO: 

2. DA JUSTIFICATIVA: 



 
para a qual se exige especialização e estudos aprofundados dos temas a serem tratados para 

acompanhamento e consultorias precisas do universo atuarial com informações a este Instituto de 

Previdência –IMPAS. 

 
 

 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO 

 

UNIDADE 

 

QUANT. 

 

PVALOR DE 

REFERÊNCIA 

 

 

 

 

 

1 

Contratação de empresa especializada 

para prestação de serviços de 

elaboração do cálculo atuarial e 

consultoria técnica especializada para o 

IMPAS ,com o objetivo de assessorar o 

Órgão Gestor do referido regime no 

atendimento das exigências relativas ao 

RPPS, mediante a proposição de 

soluções atuariais que permitam o 

equilíbrio e a sustentabilidade do 

regime de Previdência dos Servidores 

do Município, com base nos ditames na 

Portaria 464/2018. 

 

 

 

 

 

SERVIÇOS 

 

 

 

 

 

  12 meses 

 

 

 

 

 

       R$ 9.166,67 

 

3.1. Para obtenção dos valores médios dos itens, foram realizadas pesquisas prévias de mercado, 
devidamente comprovada nos autos mediante documentos emitidos por empresas do ramo do 
produto específico. 

 
A empresa contratada deverá, durante a vigência contratual, prestar permanentemente os 
seguintes serviços a este Instituto de Previdência: 
 

4.1.Analisar os dados cadastrais de todos os servidores ativos titulares de cargos efetivos, 
aposentados, pensionistas e seus dependentes, por meio de transmissão de arquivo com os dados 
individuais, conforme layout disponibilizado pela Contratada, efetuando as críticas e as devidas 
correções dos campos inconsistentes dos dados coletados pelo RPPS, sempre que necessário. 
Deverão ser gerados dois documentos: 
a) Relatório de análise de dados contendo: a descrição das informações solicitadas; a descrição 
das informações recebidas; os critérios de análise da qualidade dos dados; os resultados da análise 
dos dados; critérios para ajustes dos dados inconsistentes ou ausentes e parecer conclusivo sobre 
a qualidade dos dados; 
b) Lista individual das inconsistências e ausências de dados em planilha em formato MS Excel, 
contendo identificação dos segurados e dos ruídos de informação detectados de forma a viabilizar 
a sua localização e retificação. 

3. DO VALOR DE REFERÊNCIA DO OBJETO: 

4. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO: 



 
4.2.Elaborar anualmente a avaliação atuarial, em conformidade com as disposições da legislação 
municipal e federal, em especial a Portaria do Ministério da Fazenda nº 464, de 19 de novembro 
de 2018 e Instruções Normativas referentes ao tema. 
4.3.Elaborar relatório de gestão atuarial, contemplando a análise dos resultados das avaliações atuariais anuais 
relativas aos últimos três exercícios, contendo obrigatoriamente comparativo entre a evolução das receitas e 
despesas estimadas e as efetivamente executadas. 
4.4.Efetuar a modelagem atuarial, englobando a elaboração, simulação e apresentação de cenários que 
possibilitem o equilíbrio atuarial. 

4.5.Elaborar a projeção atuarial do fluxo financeiro futuro de receitas, despesas e patrimônio, em 
conformidade com as exigências e diretrizes da Secretaria da Previdência Social – SPREV. 
4.6.Elaborar e fornecer relatórios contendo resultados mensais das provisões matemáticas de 
benefícios a conceder, provisões matemáticas de benefícios concedidos, reservas de contingência 
e reservas para ajuste do plano, conforme o Plano de Contas estabelecido. 
4.7.Elaborar o Demonstrativo de Resultado da Avaliação Atuarial – DRAA, bem como o 
consequente envio regular à Secretaria da Previdência – SPREV em todos os casos exigidos pela 
legislação federal. 
4.8.Realizar planos de custeio e de benefícios, com apresentação de parecer técnico e/ou nova 
avaliação atuarial completa quanto aos estudos e proposições solicitados pelo RPPS. 
4.9.Apresentar parecer técnico e relatório de avaliação atuarial considerando os efeitos atuariais 
decorrentes de publicação de alterações na legislação aplicável, ainda que reflexamente, ao 
Regime Próprio de Previdência Social, cabendo, inclusive, apresentar os impactos das medidas 
sobre os resultados atuariais e cenários de preservação do equilíbrio atuarial, neste caso, sem 
limite máximo de cenários. 
4.10.Assessoria ao RPPS para elaboração de respostas a quesitos e diligências, para prestar 
defesas, esclarecimentos, contraditórios e interposição de recursos junto a órgãos administrativos 
e judiciais, quando relativos ao objeto deste Termo de Referência. 
4.11.Realizar atualização semestral de Avaliações Atuariais, quando solicitado, inclusive projetando 
atuarialmente o fluxo financeiro de receitas, despesas, patrimônio e eventual déficit técnico, 
mediante acesso às informações que forem solicitadas pela Contratada, pertinentes às atualizações 
cadastrais e funcionais, novos servidores admitidos, servidores ativos que perderam a qualidade de 
segurados, aposentadorias e pensões por morte concedidas, falecimentos e o fluxo financeiro de 
receitas, despesas e patrimônio deste RPPS. 
4.12.Realização de Parecer Atuarial averiguando os efeitos e relatório de Avaliação Atuarial na 
hipótese de alteração legal relacionada à estrutura funcional e remuneratória dos segurados ativos 
do RPPS, à ampliação e reformulação dos quadros existentes e às demais políticas de pessoal do 
ente federativo que possam afetar o equilíbrio atuarial deste RPPS. No caso de necessidade de 
alteração no plano de custeio para a preservação do equilíbrio financeiro e atuarial, deverão ser 
elaborados e simulados novos cenários. 
4.13.Efetuar o demonstrativo das Projeções Atuariais previdenciárias para os próximos 35 anos, 
com finalidade de atendimento ao disposto no Artigo 53 § 1, inciso II da Lei de Responsabilidade 
Fiscal. 
4.14.Elaborar e enviar o Demonstrativo de Duração do Passivo, estabelecido nas instruções 
Normativas nº 02 e nº 03, na Portaria SPREV nº 50 e no artigo 11 da Portaria no464/2018. 
4.15.Elaborar a Nota Técnica Atuarial por tipo de benefício, hipóteses, premissas e metodologias, 
estabelecidas na Instrução Normativa nº 05/2018. 
4.16.Participar de reuniões presenciais junto à sede do IMPAS, sem limite máximo de quantidade, 
quando convocado por esta Autarquia, para homologação das informações a serem utilizadas nos 
estudos atuariais, homologação e debate sobre hipóteses a serem utilizadas, apresentação da 



 
situação financeira-atuarial do RPPS, discussão sobre as reformulações atuariais, discussões sobre 
revisão de Plano de Custeio e debates sobre os demais assuntos relacionados à Gestão Atuarial do 
RPPS. Deverá comparecer, em todas as reuniões, o atuário responsável técnico pela assinatura dos 
relatórios da Avaliação Atuarial e o DRAA. 
4.17.Promover Cálculo Atuarial de custos com segmentação pela data da Emenda Constitucional no 
20/1998, em obediência ao parágrafo 4o do artigo no 42 da Portaria 464/2018. 
Realizar a Revisão dos regimes financeiros para adequação às novas regras. 

 
5.1.A despesa decorrente da presente aquisição irá onerar a dotação orçamentária 10 IMPAS-
INST.MUNIC.PREV.ASSIST.SERV.S.MAR, 10.02 ORGAO SUBORDINADOS, 
10.02.04.122.0002.2401.0050 Suporte das Atividades do Conselho IMPAS, 3390.39.00.00.00.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOAS JURIDICAS. 

 

6.1.O prazo de execução dos serviços, bem como de vigência do contrato, será de 12 (doze) meses, 
contados a partir da data de assinatura do instrumento contratual. 
6.2.Tendo em vista a natureza contínua dos serviços objeto deste Termo, havendo interesse das 
partes, o prazo de vigência do contrato poderá ser prorrogado pelo prazo máximo previsto no inciso 
II do art. 57 na Lei nº. 8.666 de 1993. 

 

7.1.O pagamento será realizado após a efetiva prestação dos serviços e a aceitação e/ou aprovação 
pelo INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA E ASSISTENCIA DOS SERVIDORES DE SALDANHA 
MARINHO – IMPAS, com respectiva apresentação da Nota Fiscal, emitidas em conformidade com 
o instrumento contratual. 
7.2.O pagamento será efetuado ao término do serviço prestado em uma unica parcela, em até 30 
dias contados da apresentação da Nota Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em 
condições de liquidação de pagamento.  
7.3.As Notas Fiscais deverão ser emitidas em nome de INTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA E 
ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DE SALDANHA MARINHO- IMPAS, com CNPJ nº 94.703.410/0001/42, 
com sede administrativa na AV. Silva Tavares, nº 1127, Centro. 
 
 

 
Saldanha Marinho, 20 de outubro de 2021. 

 
 
 

     ___________________________________     
 

Renise Souza Moraes 
 

Presidente do IMPAS

6. DO PRAZO DE DURAÇÃO/VIGÊNCIA: 

5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

 

 

 

7 DO PAGAMENTO: 



 

 
 

 

 

ANEXO II 

 

DECLARAÇÃO 

 

..........................................., inscrita no CNPJ nº ......................................, por intermédio 

de seu representante legal,  .........................................., inscrito no CPF sob 

nº............................. e portador da Carteira de Identidade RG nº 

............................................, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 

da Lei nº 8.666 e suas atualizações, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis em qualquer trabalho, 

salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 anos. 

 

  Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

 

(local),........de.........................................de .......... 

 

 

 

 

 

Identificação e assinatura representante legal 

 

 

 

 

 

Obs.: Modelo de Declaração a ser utilizada. Usar papel timbrado da empresa ou carimbar 

com o CNPJ). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

ANEXO III 

 

 Minuta do Contrato/ Contrato nº....../2021 

 

  Pelo presente instrumento, o INSTITUTO MUNICIPAL DE 

PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DE SALDANHA 

MARINHO/RS-IMPAS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Avenida 

Silva Tavares, 1127, inscrito no CNPJ sob nº........, neste ato representado Pela sua 

Presidente xxxxx nessa, denominado CONTRATANTE, e .............., Inscrita no CNPJ 

sob nº ....., com sede na Rua ............, no Bairro ........ na cidade de ......, neste ato 

representada por ................,(qualificação e endereço), denominado CONTRATADA, 

firmam o presente, mediante as seguintes cláusulas: 

CLÁUSULAPRIMEIRA – DOS FUNDAMENTOS LEGAIS DO CONTRATO 

O presente contrato fundamenta-se pela Lei Federal nº8.666/93, Lei Federal 

nº10.520/2002, e disposições constantes no edital de Processo nº 000/2021, Pregão 

Presencial nº 000/2021. 

CLÁUSULASEGUNDA – DO OBJETO 

Este contrato tem por objeto .........  

CLÁUSULATERCEIRA - DA VIGÊNCIA E DA ENTREGA 

O presente contrato terá vigência, a contar da sua data de assinatura, pelo período de  ....... 

meses.  

CLÁUSULAQUARTA – DO PREÇO E PAGAMENTO 

Pela aquisição do objeto, descrito na Cláusula Segunda, o Contratante pagará à 

Contratada o valor de R$ ..... (............), 

O pagamento será efetuado em 1 (uma) parcela, à vista, condicionado a o recebimento 

definitivo do objeto, o qual dependerá de laudo de aceitabilidade elaborado por 

profissional técnico.  

 Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IPCA-

E do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a 

contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata.  

CLÁUSULAQUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

CLÁUSULASEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Deverá a Contratada entregar o bem descrito na Cláusula Segunda, no horário e local 

indicado pelo Contratante, num prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da vigência 

desse instrumento. 

Conforme previsão no Termo de Referência anexo aos autos, não será aceito pedido de 

aditivo de prazo para entrega do veículo. 

O objeto será recebido na Prefeitura Municipal, por comissão designada para este fim, 

provisoriamente, para verificação da conformidade dos equipamentos com as 

especificações constantes neste edital, seus anexos e proposta da empresa. 

Definitivamente, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir do 

recebimento provisório e após verificação da conformidade qualitativa do equipamento 



 

 
 

pela referida comissão, fiscal de contratos, ficando condicionado à emissão de Laudo 

Técnico elaborado por profissional devidamente contrato para esse fim.  

 Se verificada a desconformidade do objeto com a proposta, a licitante vencedora deverá 

promover as correções necessárias no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, sujeitando-se 

às penalidades previstas neste edital. 

Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução deste contrato, nos termos da Lei 8.666/93; 

Responder pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo, quando da execução do contrato. 

A Contratada deverá fornecer garantia e assistência técnica mínima de  12 (doze) meses; 

Durante o período de garantia, o proponente vencedor deverá prestar a assistência técnica 

na sede do Município, sem qualquer ônus (com exceção da aquisição das peças e materiais 

que deverão ser substituídos) no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, ou, caso seja 

necessário, a contratada deverá  realizar a retirada dos equipamentos que apresentarem 

qualquer defeito e encaminhar a assistência técnica, devendo proceder a devolução, após 

o conserto/manutenção, em perfeito funcionamento, sem a cobrança de qualquer despesa 

ao Município. 

Todas as despesas referentes à entrega do objeto serão por conta do fornecedor; 

Os preços cotados não serão reajustados. 

 

CLÁUSULASÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

O Contratante obriga-se a: 

a) Proporcionar todas as facilidades necessárias, para que a Contratada possa cumprir as 

condições estabelecidas neste contrato; 

b) Efetuar os pagamentos devidos à Contratada, no prazo e condições indicadas neste 

instrumento; 

CLÁUSULAOITAVA – DAS PENALIDADES SOBRE A CONTRATADA  

 Pelo inadimplemento das obrigações, o Contratado, conforme a infração, estará sujeito 

às seguintes penalidades: 

 a) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a 

execução e sem prejuízo ao resultado: advertência; 

 b) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com 

a Administração pelo prazo de até 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente 

ao montante não adimplido do contrato; 

 c) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 

Administração pelo prazo de até 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do 

contrato; 

 d) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: 

declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar 

com a Administração Pública pelo prazo de até 5 anos e multa de 10 % sobre o valor 

atualizado do contrato. 

 As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 



 

 
 

 Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de 

penalidade ou inadimplência contratual. 

CLÁUSULADEZ - DA RECISÃO 

Constituem motivos incondicionais para rescisão do contrato as situações previstas na Lei 

nº8.666/93. 

CLÁUSULAONZE - DOS CASOS FORTUITOS, DE FORÇA MAIOR OU OMISSOS. 

Tal como prescrito na lei, o Contratante e a Contratada não serão responsabilizados por 

fatos comprovadamente decorrentes de casos fortuitos ou de força maior, ocorrências 

eventuais cuja solução se buscará mediante acordo dos contratantes. 

CLÁUSULADOZE - DA VINCULAÇÃO E REGÊNCIA LEGAL 

O presente contrato é regido pela Lei nº 8.666/1993 e pela Lei nº10.520/2002 e suas 

alterações. 

Consideram-se integrante do presente instrumento contratual, o Edital de Pregão 

Presencial nº xx, o termo de referência e seus anexos, independente de transcrição. 

CLÁUSULATREZE - DO FORO 

Fica eleito o foro da cidade de Santa Bárbara do Sul - RS, como competente para dirimir 

quaisquer questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja. 

E por estarem ajustados e acordados, as partes assinam o presente termo em quatro vias 

de igual teor e forma para um só efeito legal. 

 

 

 

Saldanha Marinho – RS, ......... de ........ de  2021 

 

   

  Contratante     Contratada 

 

 

 

 

Testemunhas 

 

 

  Nome       Nome 

  CPF  nº.      CPF nº. 

 

 

 

 

 

 
 



 

 
 

 

ANEXO IV 

 

 

PREGÃO Nº..../2021 

PROCESSO Nº ...../2021 

 

Modelo referencial de instrumento de credenciamento 

 

(papel timbrado da licitante) 

 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ......, C.N.P.J. ........... com sede na........, através de 

seu representante legal infra-assinado, credencia Sr. ........., portador da cédula de 

identidade nº ......... , expedida pela SSP/SP, outorgando-lhe plenos poderes para 

representá-la na sessão pública do Pregão Presencial nº....../2021 em especial para 

formular lanços verbais e para interpor recursos ou deles desistir. 

 

 

Local e data. 

 

 

 

 

 

_____________________________________ 

(Representante(s) legal(is) com carimbo da licitante. 

Obs.: Modelo de Declaração a ser utilizada. Usar papel timbrado da empresa ou carimbar 

com o CNPJ.) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

 

 

ANEXO V 

 

 

 

PREGÃO Nº...../2021 

PROCESSO Nº ...../2021 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA (ME) E/OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE (EPP) 

 

 

Esta declaração deve ser entregue ao pregoeiro e equipe de apoio juntamente com os 

envelopes (APRESENTAR FORA DOS ENVELOPES) 

 

(A ausência desta declaração impedirá a identificação da licitante como beneficiária do 

tratamento favorecido e diferenciado a que se refere os artigos 42 a 49 da Lei 

Complementar nº 123/2006) 

 

A empresa ___________________________________________________, com sede à 

____________________________, nº_____, bairro______________________, na 

cidade de ___________________, Estado de ______________________, inscrita no 

CNPJ/MF sob nº _________________________, neste ato representada pelo(a) 

Sr.(a)_____________________________,  portador(a) do CPF Nº_________________ 

e do RG nº_________________, DECLARA, sob as penas da lei, sem prejuízo das 

sanções e penas previstas no edital, ser uma .........(Microempresa ou Empresa dePequeno 

Porte) nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123 de 14 de 

Dezembro de 2006, cujos termos declaramos conhecer na íntegra, estando apta, portanto, 

a exercer o direito de preferência como critério de desempate  e de obter prazo para a 

comprovação da regularidade fiscal no âmbito e nos termos do referido pregão.  

 

 

Local e data. 

 

 

_____________________________________ 

(Representante(s) legal(is) com carimbo da licitante. 

Obs.: Modelo de Declaração a ser utilizada. Usar papel timbrado da empresa ou carimbar 

com o CNPJ). 

 

 

 
 


